Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 6ª Vara Cível
Juíza: Flavia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0012555-87.2009.8.19.0209 (2009.209.012923-9)
PROCESSO Nº 2009.209.012923-9 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AUTOR (1): CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL AUTOR(2): RICARDO TERRA TEIXEIRA Réu: JOSÉ CARLOS AMARAL KFOURI SENTENÇA RELATÓRIO 1. Tratam os autos de ação de indenização por danos morais, alegando os demandantes terem sido ofendidos por matéria publicada pelo réu, em que este teria se referido ao primeiro autor como CASA BANDIDA DO FUTEBOL, e ao segundo autor, como RICARDO I, o ÚNICO, ex plebeu Rico Terra; 2. Conforme consta da peça inaugural deste processo os autores registram que a matéria publicada no dia 10/05/2009 no Jornal FOLHA DE SÃO PAULO teria divulgado ofensas despropositadas aos demandantes, pretendendo indenização por danos morais; 3. Com a inicial os autores juntaram aos autos a matéria específica e a edição do jornal; 4. A contestação da parte ré está às fls. 56/76, alegando, em síntese, que os fatos noticiados na coluna do réu são verídicos (referência à falta de garantia aos assentos numerados nas partidas de futebol, em ofensa ao estatuído no Estatuto do Torcedor), consignando que as expressões usadas são jocosas e irônicas, não contendo ofensas; 5. Às fls. 133 foi deferida a prova testemunhal e documental suplementar, decisão esta que foi objeto de agravo de instrumento por parte dos autores, conforme se vê de fls.134 e seguintes; 6. Ambas as testemunhas arroladas pelo réu foram ouvidas por Carta Precatória, possuindo foro especial; 7. A testemunha JOSE LUIZ PORTELLA PEREIRA, foi ouvido às fls. 385 e seguintes. Em seu depoimento, além de registrar que pelo Estatuto do Torcedor deveriam ser respeitadas as cadeiras numeradas, ficando a fiscalização ao encargo da CBF, primeira ré, que a teria delegado às FEDERAÇÕES, ressalta que esta entidade, sempre que criticada por comentaristas esportivos tinha o hábito de processá-los; 8. Quanto à segunda testemunha, SILVIO TORRES, se manifestou por escrito, às fls. 424/425, narrando ter enviado relatório sobre a CPI que investigou a relação da CBF e a NIKE ao Ministério Público, consignando ainda desconhecer ofensas irrogadas pelo réu aos autores; 9. Memoriais entregues às fls. 430/431 (autores) e fls. 432 e seguintes (réu) reiterando o conteúdo de suas peças; Este o relatório; Decide-se; FUNDAMENTAÇÃO 10. O processo, que teve longa duração em decorrência da necessidade de produção de prova oral, deve ser julgado, estando devidamente instruído; 11. O pedido dos autores é IMPROCEDENTE como a seguir se fundamenta; 12. O âmago da questão posta em Juízo é definir se as expressões utilizadas pelo réu em sua coluna, no JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, edição de 10/05/2009 têm ou não potencial para gerar danos morais; 13. A resposta é negativa. 14. Em primeiro lugar, observa-se que o texto em questão, onde inseridas as expressões impugnadas, possui 11 parágrafos e absolutamente não tem como cerne de seu conteúdo qualquer crítica ao comportamento dos autores; 15. Analisando-se os 11 parágrafos pode ser verificado que : PARÁGRAFO CONTEÚDO PRIMEIRO PARÁGRAFO Narra o início do Campeonato Brasileiro; SEGUNDO PARÁGRAFO Registra ser a CBF a responsável pelo campeonato ao contrário do que ocorre em países da Europa; TERCEIRO PARÁGRAFO Critica a profusão de jogos; QUARTO PARÁGRAFO Critica a data do início do campeonato; QUINTO PARÁGRAFO Critica o sistema de dois campeonatos simultâneos; SEXTO PARÁGRAFO Registra a preocupação dos clubes; SÉTIMO PARÁGRAFO Registra a preocupação dos clubes; OITAVO PARÁGRAFO Registra que a CBF irá obedecer a regra das cadeiras numeradas; NONO PARÁGRAFO Contempla a crítica impugnada DÉCIMO PARÁGRAFO Registra declaração de um deputado; DÉCIMO PRIMEIRO PARÁGRAFO Finaliza o texto; 16. A coluna do réu, portanto, sequer tem como cerne os dois personagens do futebol brasileiro que são os autores deste processo e quando muito, no nono parágrafo, faz leve crítica a atuação de ambos; 17. O réu pratica o que se chama de jornalismo opinativo, elaborando um texto jornalístico em coluna assinada, que não tem o intuito de noticiar, mas sim de deixar clara uma opinião; 18. Não é por que não se gosta do juízo feito, que se deve sancionar a opinião do jornalista. Tal raciocínio levaria ao extremo de se advogar o fim da liberdade de imprensa em função de notícias desagradáveis, que atingissem pessoas ou instituições notáveis; 19. A evolução do jornalismo no Brasil, retratada no saboroso exemplar de NELSON WERNECK SODRÉ História da Imprensa no Brasil, registra que no alvorecer de nossa mídia impressa, havia a preocupação de apenas informar, o que fazia da leitura destes periódicos, como a GAZETA DO RIO DE JANEIRO, algo extremamente penoso; 20. ´Por meio dela só se informava o público, com toda fidelidade, do estado de saúde de todos os príncipes da Europa e, de quando em quando, as suas páginas eram ilustradas com alguns documentos de ofício...Não se manchavam essas páginas com as efervescências da democracia nem com a exposição de agravos. (SODRÉ, 1999,p.20)´ 21. Ultrapassada esta fase, o jornalismo adquire múltiplas nuances, sendo a principal delas retratada em textos como aquele produzido pelo réu, elaborado para que o leitor possa, a partir do conteúdo da coluna, desenvolver sua própria capacidade de reflexão e construir sua oportuna opinião; 22. Conforme referido pelo Professor Luiz Beltrão (Jornalismo Opinativo. Porto Alegre (RS): Editora Sulina, 1980): ´as ocorrências devem ser suscetíveis de opinião e o objeto de discussão (deve ser) questionável, isto é, ele tem de permitir uma opção ao sujeito entre duas ou mais alternativas, igualmente possíveis. Além disso, o grupo social precisa considerar o objeto passível de questionamentos, não um tabu.´ 23. As relações de poder na CBF, o comportamento de seus dirigentes, não podem ser tabu. Deve haver transparência, discussão, muita opinião. Só assim a democracia no futebol, como na vida, sairá fortalecida; DISPOSITIVO 24. Isto posto, tudo visto e analisado, julga-se IMPROCEDENTE o pedido autoral, condenando-se ambos os autores nas custas do processo e em verba honorária fixada em R$ 10.000,00 com base no artigo 85 § 2º , I,II, e III e § 8º todos do CPC; 25. Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se; P.R.I. Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2017. Flavia de Almeida Viveiros de Castro Juíza de Direito.
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